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TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk135835875]Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, dos Decretos municipais no 936/2022 e 937/2022, da Instrução Normativa SEGES n.º 05/2017 c/c Instrução Normativa n.º 98/2022 e das Convenções Coletivas de Trabalho aplicáveis à espécie, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR realizará processo licitatório, por meio do sistema auxiliar de registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTORISTA, A SEREM EXECUTADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA para fins de atendimento das demandas da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6.º, XXIII, ‘a’ da Lei n.º 14.133/2021)
0. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviços de motorista, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	Posto de Trabalho
	CBO
	Unidade de Medida
	Qtd. de Postos
	Qtd. de Profissionais
	Jornada Semanal
	Justificativa/Observação

	01
	Motorista com habilitação ‘’A” (no mínimo)
	5191
	Postos
	12
	12
	44 horas
	Prestação de serviços terceirizados de mão de obra em regime de dedicação exclusiva para as atividades de motorista; com uniforme (camisa polo com logo FEMAR e calça); portador de Carteira Nacional de Habilitação - CNH Categoria "A” (no mínimo) com anotação EAR (exerce atividade remunerada), devidamente habilitado e regularizado na condução de veículos próprios da municipalidade para execução contratual pelo período de 12 (doze) meses. Funcionamento de segunda a sexta-feira, distribuído o efetivo das 08h às 17h para atendimento das demandas da FEMAR.

	02
	Motorista com habilitação "B"
	7823-05
	Postos
	58
	58
	44 horas
	Prestação de serviços terceirizados de mão de obra em regime de dedicação exclusiva para as atividades de motorista; com uniforme (camisa polo com logo FEMAR e calça); portador de Carteira Nacional de Habilitação - CNH Categoria "B" com anotação EAR (exerce atividade remunerada), devidamente habilitado e regularizado na condução de veículos próprios da municipalidade para execução contratual pelo período de 12 (doze) meses. Funcionamento de segunda a sexta-feira, distribuído o efetivo das 08h às 17h para atendimento das demandas da FEMAR.


	03
	Motorista com habilitação "C"
	7825-10
	Postos
	2
	2
	44 horas
	Prestação de serviços terceirizados de mão de obra em regime de dedicação exclusiva para as atividades de motorista; com uniforme (camisa polo com logo FEMAR e calça); portador de Carteira Nacional de Habilitação - CNH Categoria "C" com anotação EAR (exerce atividade remunerada), devidamente habilitado e regularizado na condução de veículos próprios da municipalidade para execução contratual pelo período de 12 (doze) meses. Funcionamento de segunda a sexta-feira, distribuído o efetivo das 08h às 17h para atendimento das demandas da FEMAR.


	04
	Motorista com habilitação "D"
	7823-10
	Postos
	21
	21
	44 horas
	Prestação de serviços terceirizados de mão de obra em regime de dedicação exclusiva para as atividades de motorista; com uniforme (camisa polo com logo FEMAR); portador de Carteira Nacional de Habilitação - CNH Categoria "D" com anotação EAR (exerce atividade remunerada), devidamente habilitado e regularizado na condução de veículos próprios da municipalidade para execução contratual pelo período de 12 (doze) meses. Funcionamento de segunda a sexta-feira, distribuído o efetivo das 08h às 17h para atendimento das demandas da FEMAR.



0. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, bem como a indicação das quantidades estimadas.
0. Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
0. O serviço é enquadrado como continuado com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, tendo em vista que: (i) os empregados do contratado ficarão à disposição nas dependências da FEMAR para a prestação dos serviços; (ii) o contratado não compartilhará os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos; (iii) o contratado possibilitará a fiscalização pela FEMAR quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, conforme preconiza o art. 6º, inc. XVI da Lei n.º 14.133/2021, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto.
0. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente.
0. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021).
1. A presente contratação se fundamenta na necessidade de transporte de pacientes (para consultas, exames e procedimentos), colaboradores, insumos e medicamentos para suprir as demandas das 25 (vinte e cinco) unidades da Rede Básica e 12 (doze) unidades da Rede Especializada, que inclui 2 (dois) Centros de Especialidades Odontológicas, sendo eles: o CEO do Boqueirão e o CEO Itaipuaçu, além da previsão de implantação de 10 (dez) novas Unidade Básicas de Saúde, levando a um total de 47 (quarenta e sete) unidades para o ano de 2023. 
1. De acordo com o Contrato de Gestão nº 01/2023, a Fundação Estatal de Saúde – FEMAR, será responsável pelo abastecimento da Rede Básica e Especializada de saúde do Município, realizando o fornecimento de medicamentos e insumos para à população de Maricá.
1. Cumpre ressaltar que, para fins de informação, o Município de Maricá está localizado na região metropolitana do estado do Rio de Janeiro há uma distância de 60 km da capital e faz divisa territorial com os municípios de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Saquarema e Tanguá, bem como possui grande extensão territorial, totalizando 362.480 km², divididos entre os distritos Maricá (sede), Ponta Negra, Inoã e Itaipuaçu. Além disso, fora constatado que a população teve um aumento significativo, conforme verificado pelo último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, cujo qual apurou o total de 197.300[footnoteRef:1] habitantes, em 2022. [1:  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/marica/panorama] 

1. Desta feita, a expansão da Rede de Atenção Básica à Saúde, somada ao crescimento da população maricaense, conforme censo publicado pelo IBGE, presume uma maior demanda de atendimentos. Visto isto, a FEMAR não possui quantitativo necessário de mão-de-obra de condutores de veículos para atender tais demandas, bem como para suprir as suas necessidades operacionais e administrativas. 
1. De acordo com o Regimento Interno publicado no Jornal Oficial de Maricá – JOM, edição nº 1459[footnoteRef:2], atualizado e publicado no dia 05 de junho de 2023, destaca-se os seus artigos 4º e 5º, a saber: [2:  https://www.marica.rj.gov.br/jom/ed-1459/] 

Art. 4º A Fundação integra a Administração Pública Indireta do Município de Maricá e está vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, compondo a Rede de Atenção à Saúde do Sistema Único de Saúde, nos termos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Art. 5º A FEMAR tem por finalidade executar ações e prestar serviços de saúde, na forma prevista no art. 1º da Lei Complementar n º 349, de 15 de dezembro de 2021, e no seu Estatuto Social. 
1. Logo, para efetivo cumprimento do Contrato de Gestão nº 01/2023, firmado entre o Município de Maricá, por meio da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, e a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - (FEMAR), surge a necessidade de contratação de empresa especializada para realizar os serviços de motorista de categorias plurais, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a fim de se operacionalizar os serviços voltados a saúde com eficiência e eficácia. 
1. [bookmark: _Hlk138840072]Portanto, diante do exposto, a contratação do objeto em questão é indispensável, tendo em vista que o serviço transporte é essencial para melhor prestação de serviços de saúde, bem como torna-se necessário, a fim de atender, da forma ante especificada, as atividades meio e fim da FEMAR.
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk124860528]A solução mais vantajosa, bem como a que melhor atende às necessidades da FEMAR é a contratação, por meio de licitação, de empresa especializada na prestação de serviços contínuos, com dedicação exclusiva de mão de obra, para condução de veículos (motoristas) da frota da FEMAR, visando atender a necessidade do serviço de locomoção de funcionários e usuários do serviço de saúde, bem como o transporte de equipamentos, documentos e materiais diversos, correlatos à dinâmica de atuação da Fundação nos limites do Município de Maricá e das demais cidades do Estado do Rio de Janeiro e, excepcionalmente, quando devidamente autorizado, para outros Estados brasileiros.
As atividades a serem desenvolvidas pelos motoristas são imprescindíveis para que a Gerência de Frota possa conferir efetividade em suas atribuições, em especial devido à ausência de empregados públicos ocupantes de cargo efetivo correspondente na atual estrutura regimental da FEMAR.
Logo, a presente contratação dos serviços de motorista tem a finalidade de apoiar a realização de atividades essenciais no cumprimento da missão institucional da Fundação Estatal de Saúde de Maricá.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
Os serviços de motorista, a serem executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, devem atender às determinações contidas nos seguintes atos normativos:
Decreto-lei n.º 5.492, de 1º de maio de 1943, aprova a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, bem como, ressalta-se que a Lei 13.467/2017 alterou parcialmente a CLT -, a fim de adequar as novas relações de trabalho.
Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro; ressalta-se, que a Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 alterou a primeira para modificar a composição do Conselho Nacional de Trânsito e ampliar o prazo de validade das habilitações; e dá outras providências.
Resolução ANTT n.º 5.998, de 03 de novembro de 2022, que atualiza o regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, aprova suas Instruções Complementares e dá outras providências;
Resolução CONTRAN n.º 789, de 18 de junho de 2020, que consolida normas sobre o processo de formação de condutores de veículos automotores e elétricos.
Requisitos e Qualificações:
Os profissionais a serem disponibilizados pela Contratada deverão possuir as qualificações técnicas necessárias à execução das tarefas para o desenvolvimento das atribuições a seguir descritas:
a) Os motoristas devem possuir Carteira Nacional de Habilitação nas categorias “A” ou ‘’AB’’, “B”, “C” ou “D”, a depender do posto de trabalho a ser ocupado, com anotação de EAR (Exerce Atividade Remunerada), na forma do art. 147, §5º da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), com redação dada pela Lei n.º 10.350/2001;
b) [bookmark: _Hlk139879573]Os motoristas Categorias “C” e “D” devem possuir exame toxicológico, na forma do art. 148-A da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), com redação dada pela Lei n.º 14.071/2020;
c) Os motoristas Categorias “C” devem possuir, ainda, curso específico para o transporte de produtos perigosos, denominado MOPP (Movimentação e Operação de Produtos Perigosos), na forma do art. 20 da Resolução ANTT n.º 5.998/2022 – Regulamento para o Transporte de Produtos Perigosos e a Resolução CONTRAN n.º 789, de 18 de junho de 2020;
Atribuições dos Profissionais:
Prestar suporte para a realização de serviços externos que necessitem de deslocamentos com o uso de automóvel, conduzindo e transportando material médico-hospitalar, bens móveis, documentos e materiais diversos;
Prestar suporte para a realização de serviços externos que necessitem de deslocamento com uso de automóvel em horário comercial, podendo ocorrer, eventualmente, rotas nos finais de semana e/ou feriados, com acréscimo de adicional noturno para os serviços executados das 22h às 05h, previsto no art. 73 da CLT;
Transportar funcionários da Fundação Estatal de Saúde de Maricá para visitas, reuniões, eventos, aeroportos, hotéis, viagens intermunicipais e interestaduais com fins diversos, em sua maioria, de curta duração;
Transportar profissionais convidados da Fundação Estatal de Saúde de Maricá para visitas, reuniões, treinamentos, cursos, eventos, aeroportos e hotéis;
Cuidar da limpeza e bom funcionamento dos veículos da Frota, levando-os para lavagem quando necessário, bem como providenciando reparos de emergência para encaminhamento do veículo à Gerência de Frota para posteriores providências.
Informações adicionais:
Os serviços serão previamente estabelecidos pela Gerência de Frota, os quais, a critério deste, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte;
Ao final dos serviços o veículo oficial e sua chave deverão ser entregues no galpão da Frota ou para um servidor autorizado da Gerência;
A empresa a ser contratada deverá fornecer mensalmente aos seus trabalhadores vale transporte, não inferior ao valor do bilhete único para deslocamento, não havendo necessidade de ser fornecido ao trabalhador que reside na cidade de Maricá, tendo em vista que o Município fornece condução gratuita a todos os cidadãos.
A empresa a ser contratada deverá conceder mensalmente aos trabalhadores vale refeição e vale alimentação não inferior ao expresso na respectiva convenção coletiva de cada categoria.
[bookmark: _Hlk117684727]Da Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente mencionados ao longo deste Termo de Referência, os serviços ofertados pela Contratada devem obedecer aos requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União[footnoteRef:3]. [3:  https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guiasustentabilidade] 

Seja dada preferência a utilização de materiais reciclados; 
Para os serviços que envolvam utilização de mão de obra, a Contratada deve: 
Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;
Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.
Elaborar e implementar programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as normas Regulamentadoras do MTE;
O programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura, conforme a NR 9 do MTE: 
Planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma;
Estratégia e metodologia de ação; 
Forma de registro, manutenção e divulgação de dados;
Periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA;
Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do Munícipio;
Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011; 
Da Indicação de marcas ou modelos
Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência, são suficientes à escolha do futuro contratado, certificando, ainda, que não há determinação de empresa, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Garantia da Contratação
A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica a ser criada para este fim, com correção monetária. 
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente no pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
Será considerada extinta a garantia: 
com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência e no Contrato.
A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 
Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a FEMAR poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea “j” do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
Da Vistoria/Visita Técnica
Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta será assegurado ao licitante a avaliação prévia do local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, após prévio agendamento por meio do e-mail: frota.femar@gmail.com, em dias úteis, das 09h às 16h.
O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, com data limite de envio até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, nos termos do modelo da declaração, conforme Anexo B.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação nos termos do modelo da declaração de vistoria técnica, conforme Anexo A.
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário, em razão da complexidade do objeto, dos critérios de pagamento e da natureza do serviço de execução indireta. (Art. 6.º, XXVIII da Lei n.º 14.133/2021).
Das Condições de Execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
A Contratada deverá dispor dos profissionais nas quantidades solicitadas no prazo estipulado de no máximo 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.
A Contratada alocará recursos humanos de seus quadros para prestação de serviços e execução do objeto, conforme a tabela indicada no item 1 deste Termo de Referência.
A jornada de trabalho dos profissionais a serem disponibilizados pela contratada será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, com 1 (uma) hora de almoço.
A concessão de férias, licenças, folgas e descansos semanais, atribuídos aos condutores será de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser mantido sempre o quantitativo determinado no Contrato;
Excepcionalmente, poderá ser solicitada à Contratada a prestação de serviços adicionais em qualquer dia da semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados, além da jornada normal;
As horas excedentes que porventura se fizerem necessárias serão, preferencialmente, compensadas de acordo com a legislação vigente, ou remuneradas, mediante autorização prévia da fiscalização, com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento), nos dias de semana e sábados, e 100% (cem por cento) nos domingos e feriados, com os cálculos previstos em lei, devendo respeitar, para todos os fins, as disposições previstas no Artigo 59 da CLT c/c Súmulas nos 146 e 264 do Tribunal Superior do Trabalho - TST.
A Contratada deverá apresentar fatura específica, discriminando o quantitativo autorizado e efetivamente prestado referente às horas relacionadas ao adicional noturno, bem como o valor respectivo, com memória de cálculo;
A Contratada, para a remuneração dos postos de trabalho, deverá cumprir ao estabelecido a seguir:
Os salários dos postos de trabalho, objeto do contrato, não serão inferiores aos discriminados nas CCTs das categorias utilizadas atualmente, considerando as peculiaridades das atividades desenvolvidas pelo Contratante e o nível de atuação necessário para cada categoria profissional;
Os salários e os benefícios relativos aos postos de trabalho deverão estar em conformidade com os valores praticados no mercado, com os instrumentos de negociação coletiva vigente, com as orientações emanadas pelas entidades que assistem à categoria profissional e com a legislação trabalhista. 
Nos períodos de recesso ou em dias específicos em razão de decisão da FEMAR, poderá haver redução do horário de funcionamento ou ser concedida folga dos postos de trabalho. 
A Contratada será responsável pelo pagamento de todas as verbas rescisórias em caso de desligamento do Empregado.


Do Local e Horário da Prestação de Serviços
Os motoristas deverão comparecer no seguinte endereço da Gerência de Frota/ FEMAR, localizada na Rodovia Ernani do Amaral Peixoto, Km 37- Manoel Ribeiro, CEP 24927420, Maricá.
Os serviços serão prestados de segunda à sexta-feira, das 08h às 17h.
Dos Uniformes
Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando a entrega anual de 3 (três) kits de uniforme por empregado composto por Camisa Polo e Calça, confeccionadas com tecido e material seguindo os seguintes parâmetros mínimos:
	CAMISA POLO MASCULINA – Confeccionada sob medida (P, M, G, GG, XG, XXG), com logomarca de identificação da “FEMAR” bordada na altura do peito esquerdo, bem como bordado nas costas escrito “MOTORISTA”; Composição do tecido 50% algodão e 50% poliéster, aplicação: bordado.
	279 unidades por ano

	CAMISA POLO FEMININA - Confeccionada sob medida (P, M, G, GG, XG, XXG), com logomarca de identificação da “FEMAR” bordada na altura do peito esquerdo, bem como bordado nas costas escrito “MOTORISTA”; Composição do tecido 50% algodão e 50% poliéster, aplicação: bordado.
	279 unidades por ano

	CALÇA MODELO MASCULINA - Confeccionada em tecido jeans amaciado, 100% algodão, gramatura mínima 12,00 – oz, título do fio urdume ne 6,50 – 100% algodão, título do fio trama ne 6,00 – 100% algodão, fios por cm! 24,70, escuro. Cinco bolsos modelo tradicional, sendo três na frente embutidos e dois atrás chapados; costura dupla, fechamento em zíper de metal, com proteção frontal, com recorte traseiro, seis passantes bolsos e braguilha reforçados com travete, resistência de tração com trama sarja com alta durabilidade e conforto. 
	279 unidades por ano

	CALÇA MODELO FEMINIA – Modelo básico ou slim, cor azul marinho, com dois bolsos traseiros e dois bolsos falsos na frente, confeccionada em tecido two way, linha profissional com gramatura 370 gl composição 95% poli 5% elastano, tecido de resistência de tração ao rasgo, solidez a luz com alta durabilidade e conforto.
	279 unidades por ano


Os uniformes deverão ser fornecidos com antecedência suficiente para que no início da execução contratual todos os empregados estejam devidamente uniformizados.
A qualquer momento, resguarda-se o direito de a Contratante exigir a substituição dos uniformes que não atendam às condições mínimas de apresentação. 
Caso verifique-se que os uniformes não atendem as condições mínimas de apresentação, a Contratada deverá fornecer uniforme novos aos profissionais alocados nos postos de trabalho, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, após comunicação formal do Contratante, submetendo-os previamente à aprovação do Contratante. 
No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.
Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao funcionário responsável pela fiscalização do contrato.
Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido dos subitens anteriores, a empresa deverá comunicar, por escrito, as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Dos Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘f’ da Lei n.º 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk132113223]Do Reajustamento de Preços em Sentido Amplo (Repactuação)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a solicitação da Contratada.
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação.
A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à época da apresentação da proposta;
Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação.
As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra; 
da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.
A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
É vedado a Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, na forma do art. 37, §6º do Dec. Municipal n.º 936/2022.
Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor.
Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.
Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das repactuações futuras; ou
em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos, na forma da Art. 57, §3º da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 98, de 26 de dezembro de 2022.
O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos. 
A Contratante deverá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.
As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 
A Contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.º 5/2017.
Deverá ser realizada a aplicação, pela Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos mediante revisão.
Da Gestão Contratual
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre a FEMAR e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
A FEMAR poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a FEMAR poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Do Preposto
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
Da Fiscalização
A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 03 (três) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante, ou pelos respectivos suplentes, na condição de representantes da Contratante.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
O fiscal do contrato deverá emitir relatório mensal de fiscalização, na forma do Anexo C-I.
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
Da Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo C-III a C-VII para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.
A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n.º 14.133/2021.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Da Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
o recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;
o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;
o fornecimento de vale-transporte, vale-alimentação e vale-refeição, quando cabível; 
o pagamento do 13º salário;
a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei;
a realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;
os eventuais cursos de treinamento e reciclagem;
listagem atualizada de admissões e dispensas de empregados vinculados ao contrato, com base no CAGED ou eSocial, conforme o caso, bem como comprovação de seu envio à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia ou órgão que o venha a substituir no futuro;
o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e
k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.
No caso de cooperativas:
O recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabilidade do cooperado;
O recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da Cooperativa;
O comprovante de distribuição de sobras e produção;
O comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e Social;
O comprovante da aplicação em fundo de reserva;
A comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e
As eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 
Além dos documentos acima relacionados, a Contratada deverá, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):
Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND);
Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
A Contratada deverá entregar, quando solicitado pelo Contratante, quaisquer outros documentos relativos aos empregados, em especial:
extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da FEMAR;
cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;
cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, vale-refeição, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
No caso de entidades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público – OSCIPs e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento de eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações;
Serão realizadas, ainda, entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores do contratado para verificar as anotações contidas em CTPS devendo ser observadas, entre outras questões, a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração, o gozo de férias, as horas extras, as eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, a fiscalização no local de trabalho do empregado.
A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a Contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços continuados.
O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.
Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.
Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por funcionário da FEMAR.
Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.
O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.
Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 
Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.
O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
Do Gestor do Contrato
O gestor do contrato[footnoteRef:4]  coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. [4:  Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das atribuições dos órgãos que compõe a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõe os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da FEMAR (Resolução nº 04/2023, publicado no JOM nº 1459, de 05 de junho de 2023).] 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
6. [bookmark: _Hlk132113265]DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk132113376]A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), conforme previsto no Anexo C (I a VI) para aferição da qualidade da prestação dos serviços contratados.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
não produzir os resultados acordados;
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda.
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;
A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios elencados no Anexo C (III a VII).
Do Recebimento
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, por funcionário ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Da Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal, Fatura ou documento equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Contratante deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Do Prazo de Pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até de 15 (quinze) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista do documento comprobatório da realização da despesa apresentado pelo contratado, atestada por, no mínimo, 03 (três) funcionários do órgão requisitante, na forma do art. 55, §3º, inc. III c/c art. 64, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022.
Do Pagamento pelo Fato Gerador (art. 121, §3º, inc. V da Lei n.º 14.133/2021)
No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, a Contratante adotará os seguintes procedimentos:
Serão objeto de pagamento mensal a Contratada o somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 05/2017: 
Módulo 1: Composição da Remuneração; 
Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS; 
Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários; 
Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada; 
Módulo 5: Insumos; e 
Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima. 
Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais a Contratada, devendo ser pagos pela Administração ao contratado somente na ocorrência do seu fato gerador; 
As verbas discriminadas na forma do subitem 7.29.2, acima, somente serão liberadas nas seguintes condições:
pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;
pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados ao contrato; e
outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.
A não ocorrência dos fatos geradores discriminados subitem 7.29.2 acima não gera direito adquirido para a Contratada das referidas verbas ao final da vigência do Contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas no instrumento contratual.
7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk132113365]O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, por meio do Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por grupo (grupo único), no modo de disputa aberto.
Da Utilização do Sistema de Registro de Preços
A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do serviço, cujo preço foi registrado, quando houver demanda e o Contratado deverá realizar o fornecimento conforme as condições ajustadas.
Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, uma vez que as contratações futuras se darão por meio de execução parcelada, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada, visando minimizar os riscos de escassez de profissional habilitado na execução das atividades institucionais da Fundação - hipóteses do art. 3º, incisos I e IV do Decreto Municipal nº 937/2022.
Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, em seu art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 10% (dez por cento), uma vez que tal percentual influi diretamente nos valores apresentados e, tratando-se de serviço de fácil percepção junto ao mercado, não há motivo que justifique uma cotação em parâmetros abaixo daqueles apontados em sede de Memória de Cálculo.
[bookmark: _Hlk116569811]Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços 
[bookmark: _Hlk133238743]Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria abaixo, conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, aprovado pela Resolução n.º 04/2023:
· Diretoria Administrativa.
Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços
Conforme preconiza o art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser aderida por órgãos ou entidades do Município que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da FEMAR, desde que haja tal previsão no edital de licitação de origem e seja realizado estudo que  demonstre a viabilidade e economicidade, bem como demonstre a necessidade de efetivação da adesão em detrimento da realização de um planejamento próprio para a realização do respectivo procedimento licitatório.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem aderir a ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da FEMAR para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
Após a verificação do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes ao órgão participante e demais orientações do órgão gerenciador.
A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na ata de registro ficará condicionada à existência de saldo dos quantitativos estipulados para os órgãos participantes.
O órgão gerenciador da FEMAR somente poderá autorizar as adesões citadas depois de realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de registro de preço.
Da Vigência da Ata de Registro de Preços
O presente Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022.
Do Cancelamento do Registro de Preços
A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, a pedido, quando:
comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos materiais.
A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, por iniciativa da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando:
não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
não cumprir as obrigações de acordo com a Ata de Registro de Preços; 
caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas Notas de Empenho.
Da Habilitação
[bookmark: _Hlk148432030][bookmark: _Hlk148429353]Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021); iii. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/2021); e iv. Habilitação Técnica (Art. 67, Lei nº 14.133/2021), cujas quais serão pormenorizadas em Edital.
Da Habilitação Técnica
Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Da Habilitação Técnico-Operacional
Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade técnico-operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
[bookmark: _Hlk140831728]O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos, forma do subitem 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.º 05/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n.º 98/2022.
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes.
8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, afastado, portanto, o tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, pois ocorreria perda de economia de escala e representaria prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado e, consequentemente, traria prejuízos à Administração Pública Municipal. 
9. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, já que se trata de simples serviço de locação de veículos automotores.
10. [bookmark: _Hlk134523738]DA PARTICIPAÇÃO DAS COOPERATIVAS
[bookmark: _Hlk134172373]Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, considerando a natureza do objeto da presente contratação, bem como o disposto pelo art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 98, de 26 de dezembro de 2022.
11. [bookmark: _Hlk132114174]DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
[bookmark: _Hlk132114199]Das Obrigações da Contratada
11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, disponibilizando e mantendo atualizado número de telefone móvel e endereço de correio eletrônico que permita contato imediato dos fiscais do contrato e representante da Contratada, inclusive em dias não úteis (sábados, domingos e feriados); 
11. Encaminhar, sempre que solicitado pela fiscalização do Contratante, as informações referentes à prestação dos serviços, tais como: relatórios, cópias de livros, formulários, controles, ocorrências, cronograma e material referentes aos cursos realizados, controle dos postos e suas alocações, dados atualizados dos profissionais alocados nos postos de trabalho, coberturas, bem como as anotações individuais e outras informações necessárias ao cumprimento contratual;
11. Acompanhar, fiscalizar e orientar no correto uso dos uniformes e equipamentos, promovendo, com a Contratada, a substituição de peças desgastadas ou que já não apresentem condições favoráveis de uso, bem como a reposição, de acordo com os prazos estabelecidos;
11. Solucionar, imediatamente, os problemas de faltas, atrasos, dispensas médicas e outros;
11. Regularizar os casos de dispensa e cobertura de profissionais alocados nos postos de trabalho por motivo de saúde;
11. Providenciar cobertura para os casos de ausência de profissionais nos postos de trabalho por demais motivos; 
11. Providenciar a entrega completa do uniforme aos empregados;
11. Solucionar reivindicações apresentadas pelos profissionais alocados nos postos de trabalho, no que se refere à melhoria e à qualidade dos serviços, procurando, sempre, dar-lhes o devido retorno dos pleitos formulados;
11. Fornecer aos empregados da Contratada, constantes instruções, recomendando-lhes o pleno conhecimento de suas atribuições, deveres e responsabilidades; e
11. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11. A CONTRATADA deverá capacitar seus funcionários para enfrentar situações de emergência e de acidentes e implementar as medidas previstas. 
11. A CONTRATADA se obriga a estabelecer critérios rigorosos a fim de realizar seleção dos profissionais que serão alocados para a prestação dos serviços, submetendo-os a exames médicos e de PERFIL PSICOLÓGICO compatível ao exigido pra o desempenho das atividades objeto do contrato, assim como toda e qualquer avaliação complementar necessária ao pleno desempenho das atividades laborais, recrutando e selecionando, em seu nome e sob sua responsabilidade, os profissionais que prestarão serviço para o Contratante de acordo com os critérios abaixo, comprovados mediante apresentação de documentação específica, a saber:
12. Apresentar CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) com aptidão para o transporte remunerado, nas categorias, "A ou AB","B", "C" ou "D", observando o quantitativo previsto para cada categoria conforme item 1 do presente Termo de Referência, bem como sendo exigível o tempo mínimo de 01 (um) ano de experiência, devidamente comprovada na CTPS.
12. Não ter sofrido multa de trânsito grave e/ou gravíssima nos 12 (doze) meses antecedentes à contratação;
11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, conforme preconizado pela NR 6 e NR 32 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
11. Cumprir com as obrigatoriedades legais relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, impostas pela Lei nº 6514 de 22 de dezembro de 1977, pela portaria do Ministério do Trabalho nº 3214 de 08 de junho de 1978, suas atualizações ou outras leis relacionadas visando manter a integridade física e a saúde do trabalhador;
11. Atender de imediato, de forma diligente e inquestionável, às solicitações de substituição da mão de obra, entendida como inadequada, cuja permanência, atuação e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e decoro da repartição, à técnica ou ao interesse do serviço, substituindo-os no prazo determinado pelo fiscal do contrato; 
11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante; 
11. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto de contrato, exceto quando ocorrer algum;
11. A CONTRATADA deverá permitir de imediato, visitas não programadas de fiscalização, por parte da CONTRATANTE, à sua unidade e demais unidades operacionais relacionadas ao serviço objeto do presente processo.
11. Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, horário e no local indicados pela Contratante, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
11. Observar os prazos para a execução do serviço contratado na forma apontada neste Termo de Referência;
11. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
11. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos veículos à Contratada, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
11. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
11. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato sem a prévia autorização da Contratante;
11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.
11. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade de seus empregados, conforme o artigo 74, parágrafo 2º da CLT, permitindo à Fiscalização da Contratante acesso aos respectivos dados.
11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados, acidentados ou com mal súbito;
11. Fornecer ao Contratante, cópia da folha de pagamento e dos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais, juntamente com a fatura de cada mês;
11. [bookmark: _Hlk142037852]Pagar, incondicionalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados envolvidos nas atividades contratadas e fornecer, até o último dia do mês, o vale-alimentação, vale refeição e vale transporte, correspondentes ao mês seguinte, ou fornecer transporte próprio que atenda os respectivos deslocamentos.
11. No mês de início do contrato, o pagamento do vale-alimentação, vale refeição e vale transporte deverá ser feito até o primeiro dia útil do início da execução contratual.
11. O pagamento dos salários deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade em que ocorre a prestação dos serviços;
11. Cumprir as normas e regulamentos internos da Contratante;
11. A Contratada deverá elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, de acordo com Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.
11. A Contratada deverá elaborar e implementar programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do trabalho e Emprego;
11. No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá:
38. Apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
38. Realizar Exames médicos admissionais dos empregados que prestarão o serviço;
38. Realizar o recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, do empregado, inclusive nos casos de rescisões contratuais.
38. Cumprir com todos os encargos trabalhistas, bem como observar os intervalos Interjornada e Intrajornada, a que o Empregado faz jus.
11. Conservar e reparar, em caso de dano, as instalações e bens do Contratante, disponibilizadas para uso dos seus empregados.

Das Obrigações da Contratante
É de responsabilidade da Contratante:
Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Fornecer à Contratada todos os dados e informações necessárias à execução do Contrato;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
Designar funcionário, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
A FEMAR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
12. [bookmark: _Hlk132114234]DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
[bookmark: _Hlk139014845][bookmark: _Hlk132114312]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por no mínimo
90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
[bookmark: _Hlk141189667]Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
13. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de preços visa à escolha da melhor solução para contratação e a análise de sua viabilidade. Sendo assim, o preço estimado, já considerando os custos com os postos de trabalho é de R$ 6.013.039,20 (Seis milhões, treze mil, trinta e nove reais e vinte centavos).
[image: ]  
Esclarecemos que a estimativa foi realizada com base na composição dos custos de mão de obra (IN-05/2017 alterada pela IN-07/2018 – MPOG).
A convenção coletiva, os orçamentos referentes aos uniformes e acessórios, planilhas de custo de formação de preço e a mão de obra (IN – 05/2017 alterada pela IN-07/2018 – MPOG).
Informamos ainda que a estimativa de preço inicial foi realizada com base no piso salarial das respectivas convenções, considerando também a pesquisa de preço realizada pelo setor responsável.
14. [bookmark: _Hlk132114322]DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
[bookmark: _Hlk132114351]Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
15. [bookmark: _Hlk132114376][bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021)
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021);
Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para a Contratante;
A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:

TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 16.2.4, alínea “b”.
Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos serviços executados, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer serviço que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega do serviço e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138;
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;       
16. DO FORO 
Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Maricá, 25 de março de 2024.

	Elaborado por,


Raphael Stephan Poula Gomes
Assessor
Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.405
	Responsável técnico,


Fabio Sotero
Superintendente de Suprimentos
Diretoria Administrativa
Mat.3.300.016




Conferido e de acordo,


Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat.: 3.300.002










ANEXO A 
DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA


Declaro, para fim de participação no Pregão Eletrônico ..../2023 da Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, que a empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o número (número do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio do Sr.(a) (nome do representante), infra-assinado, inscrito no CPF sob o número (número do CPF), efetuou, dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório, vistoria nos locais em que serão prestados os serviços e que tomou pleno conhecimento de todas as condições, características e dificuldades pertinentes à execução do objeto.




(Local), (data).

__________________________________________
(nome do funcionário da FEMAR)
(matrícula)









Observações: 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante. 
2) Para a realização da Vistoria, a empresa deverá trazer a Declaração já preenchida com os dados da empresa e do representante, deixando em branco apenas o campo para assinatura, que deverá ser preenchido pelo funcionário da FEMAR designado para acompanhar a vistoria.
3) Esta declaração servirá apenas como modelo.


ANEXO B
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

Declaro, para fim de participação no Pregão Eletrônico ..../2023 da Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, que a empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o número (número do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio do Sr.(a) (nome do representante), infra-assinado, inscrito no CPF sob o número (número do CPF), possui pleno conhecimento das condições, especificações e peculiaridades necessárias para execução dos serviços, assumindo total responsabilidade por este fato, e que não se utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças de qualquer natureza.






(Local), (data). 

________________________________________________ 
CPF:



ANEXO C-I
RELATÓRIO MENSAL DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO OBRA[footnoteRef:5]  [5:  Anexo VII-C ao Dec. Municipal n.º 936/2022.] 


CONTRATO [NÚMERO/ANO]
OBJETIVO
Acompanhar a execução do Contrato [número/ano] referente ao Processo Administrativo [número/ano], cujo objetivo é a prestação de serviço de motorista, a ser executado com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

FINALIDADE
Cumprir o disposto no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

PARECER 
Esta comissão, no uso de suas atribuições na forma da Portaria nº [número/ano], verificou que:
1) Quanto à correta execução do contrato:
	Foi entregue integralmente o objeto do contrato
	Sim
	Não

	Foram cumpridos os prazos descritos no Termo de Referência
	Sim
	Não

	O objeto do contrato foi executado na forma determinada no 
Termo de Referência 
	Sim
	Não

	A contratada prestou diretamente o objeto do contrato
	Sim
	Não

	Existiram intercorrências na prestação do serviço
	Sim
	Não

	No caso de intercorrências, estas foram solucionadas pela contratada
	Sim
	Não



[JUSTIFICAR AS RESPOSTAS NEGATIVAS E INFORMAR AS MEDIDAS TOMADAS JUNTO À CONTRATADA]
2) Quanto à mão de obra:
Foram apresentados os seguintes documentos pela empresa:
	Planilha de relação dos colaboradores contratados pela empresa
	Sim
	Não

	Cópia das folhas de ponto dos colaboradores contratados pela empresa
	Sim
	Não

	Contracheque dos colaboradores
	Sim
	Não

	Comprovantes de pagamento dos salários dos colaboradores contratados pela empresa
	Sim
	Não

	Folha analítica do mês de pagamento
	Sim
	Não

	Comprovantes de pagamento do vale transporte dos colaboradores contratados pela empresa, ou declaração do colaborador abrindo mão do benefício.
	Sim
	Não

	Comprovantes de pagamento do vale 
alimentação dos colaboradores contratados 
pela empresa, ou declaração do colaborador 
abrindo mão do benefício.
	Sim
	Não

	Comprovantes de pagamento de outros benefícios pagos aos colaboradores contratados pela empresa (caso haja)
	Sim
	Não

	Comprovante de declaração das contribuições 
a recolher à previdência social e outras 
entidades e fundos por FPAS
	Sim
	Não

	Relatório analítico do GPS
	Sim
	Não

	Relatório analítico do GRF
	Sim
	Não

	Relação de tomadores/obra (RET)
	Sim
	Não

	Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP 
- declaração ao FGTS e à previdência
	Sim
	Não

	Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP 
- resumo do fechamento - tomador de 
serviço/obra
	Sim
	Não

	Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP 
- resumo do fechamento - empresa
	Sim
	Não

	Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP 
- resumo do fechamento - empresa FGTS
	Sim
	Não

	Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP 
- recolhimento ao FGTS e declaração à 
previdência
	Sim
	Não

	Resumo das informações à previdência social 
constante no arquivo SEFIP - tomador de 
serviço/obra
	Sim
	Não

	Resumo das informações à previdência social 
constante no arquivo SEFIP - empresa
	Sim
	Não

	Protocolo de envio de arquivo-conectividade 
social (GFIP)
	Sim
	Não

	Guia da previdência social (GPS) acompanhada do 
comprovante de recolhimento 
bancário/internet
	Sim
	Não

	Guia de recolhimento do FGTS (GRF) acompanhada 
do comprovante de recolhimento 
bancário/internet
	Sim
	Não

	Relatório resumo de créditos – DCTFWEB
	Sim
	Não

	Relatório resumo de débitos – DCTFWEB
	Sim
	Não

	Recibo de entrega da declaração de débitos e 
créditos tributários federais previdenciários - 
DCTFWEB
	Sim
	Não

	Relatório da declaração completa - DCTFWEB
	Sim
	Não

	Documento de comprovação de intercorrências 
ocorridas no período de prestação do serviço 
(caso haja)
	Sim
	Não



Da análise da documentação e do acompanhamento contratual foi possível atestar que:
	Os colaboradores realizaram a prestação de serviço no período de medição nos postos de trabalho indicados
	Sim
	Não

	Os colaboradores licenciados foram substituídos
	Sim
	Não

	Foram fornecidos uniformes e identificação mediante crachá aos colaboradores
	Sim
	Não

	O contratado efetuou o pagamento de salários, vale transporte, vale alimentação e demais benefícios trabalhistas descritos nas nas Convenções Coletivas RJ002901/2022, RJ002939/2022 e RJ001392/2023, RJ0014091/2023 e do SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE PASS DE NITEROI/ARRAIAL DO CABO E SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS POR FRETAMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO de 12 de dezembro de 2022, conforme se verifica dos comprovantes de pagamento referentes ao período em análise assinados e assinados pelos colaboradores.
	Sim
	Não

	O contratado recolheu os tributos incidentes, conforme se 
verifica dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS
	Sim
	Não

	Existiram intercorrências na prestação do serviço
	Sim
	Não

	No caso de intercorrências, estas foram solucionadas pela 
contratada.
	Sim
	Não



[JUSTIFICAR AS RESPOSTAS NEGATIVAS E INFORMAR AS MEDIDAS TOMADAS JUNTO À CONTRATADA]
3) Quanto à manutenção da habilitação:
	A contratada mantém as condições de habilitação jurídica.
	Sim
	Não

	A contratada apresentou certidão negativa/positiva com efeitos negativos de regularidade fiscal junto à União.
	Sim
	Não

	A contratada apresentou certidão negativa/positiva com efeitos negativos de regularidade junto ao FGTS.
	Sim
	Não

	A contratada apresentou certidão negativa/positiva com efeitos negativos de regularidade trabalhista.
	Sim
	Não


4) Quanto à manutenção da habilitação:
	O valor da Nota Fiscal corresponde aos serviços listados no Contrato.
	Sim
	Não

	A empresa beneficiária do pagamento é a pessoa contratada 
que cumpriu a prestação, de modo a extinguir a obrigação da parcela, nos termos do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 
4.320/1964.
	Sim
	Não



[INFORMAR CASO TENHAM SIDO REALIZADAS GLOSAS NA NOTA FISCAL]

CONCLUSÃO
Tendo em vista que o contrato, ressalvado o aqui apontado, [cumpriu/não cumpriu] todas as formalidades previstas no instrumento legal acima citado, somos [favoráveis/desfavoráveis] à liberação do valor de R$ [valor], da Nota Fiscal nº [número]. 

Local e Data

Assinatura, nome e matrícula dos membros da comissão


ANEXO C-II
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS: METAS

	INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

	META 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Garantir a prestação dos serviços com a qualidade e a efetividade necessárias à consecução dos fins a que se destinam, em cumprimento às obrigações contratuais.

	Meta
	Execução integral e satisfatória dos serviços contratados, com observação às disposições previstas no contrato.

	Instrumento de Medição
	Planilha de Medição Técnica

	Forma de acompanhamento
	Relatório de Fiscalização

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de cálculo
	A quantidade de ocorrências registradas na Planilha de Medição Técnica e na Planilha de Medição Administrativa indicará a faixa em que se enquadrará a medição do mês e o respectivo percentual a ser pago em relação à parcela mensal contratada.

	Início da vigência
	A partir da data autorizada para o início dos serviços, conforme indicado na Ordem de Serviço.

	META 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Garantir o cumprimento de obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias

	Meta
	Cumprimento da legislação aplicável e de disposições contidas no contrato.

	Instrumento de Medição
	Planilha de Medição Administrativa

	Forma de acompanhamento
	Relatório de Fiscalização

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de cálculo
	A quantidade de ocorrências registradas na Planilha de Medição Técnica e na Planilha de Medição Administrativa indicará a faixa em que se enquadrará a medição do mês e o respectivo percentual a ser pago em relação à parcela mensal contratada.















ANEXO C-III – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR: PLANILHA DE MEDIÇÃO TÉCNICA

	PLANILHA DE MEDIÇÃO TÉCNICA

	MÊS/ANO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT. DE OCORRÊNCIAS

	1
	Não prestar os serviços de motorista/motociclista de acordo com as descrições, especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência
	 

	2
	Não prestação os serviços de supervisor(a) de acordo com as descrições, especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência
	 

	3
	Não substituir, no prazo previsto neste Termo de Referência, de quaisquer postos de serviço por absenteísmo.
	 

	4
	Substituir funcionários sem a anuência prévia da CONTRATANTE
	 

	5
	Manter, em serviço, número de empregados inferior ao contratado.
	 

	6
	Permitir a presença de empregados sem crachás, sem uniformes, com uniformes sujos, manchados ou mal apresentados nas dependências da Contratante durante a prestação dos serviços.
	 

	7
	Deixar de substituir uniformes em conformidade com as condições de substituição previstas neste Termo de Referência.
	 

	8
	Deixar de fornecer uniformes a todos os seus funcionários em conformidade com as quantidades, especificações e prazos descritos neste Termo de Referência.
	 

	9
	Deixar de destinar, de forma ambientalmente adequada, dos resíduos e materiais utilizados na prestação dos serviços.
	 

	10
	Deixar de comunicar à Contratante fatos ou ocorrências pertinentes à execução dos serviços.
	 

	11
	Deixar de prestar esclarecimentos ou apresentar documentos à Contratante, quando lhe forem solicitados.
	 

	12
	Deixar de implantação medidas corretivas exigidas pelo fiscal do contrato ou na execução de outras obrigações contratuais.
	 

	13
	Deixar de executar serviço previsto no Contrato, quando determinado pela Fiscalização, sem motivo justificado.
	 

	14
	Provocar danos ao patrimônio da Contratante ou de terceiros dentro das dependências da Contratante.
	 

	15
	Provocar danos à integridade física de pessoas, lesão corporal ou consequências letais dentro das dependências da Contratante.
	 

	16
	Praticar conduta ofensiva ou inadequada, inclusive as previstas em lei, a quaisquer pessoas dentro das dependências da Contratante.
	 

	TOTAL
	 





ANEXO C-IV 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR: PLANILHA DE MEDIÇÃO ADMINISTRATIVA

	PLANILHA DE MEDIÇÃO ADMINISTRATIVA

	MÊS/ANO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT. DE OCORRÊNCIAS

	1
	Deixar de creditar salários de funcionários até o 5º dia útil do mês imediatamente subsequente ao do mês de referência, conforme legislação vigente: mensal, décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais.
	

	2
	Deixar de fornecer, até o último dia útil do mês antecedente, vales-transportes aos funcionários que optaram por recebê-los, em quantidade suficiente para todo o mês civil.
	

	3
	Deixar de fornecer, até o último dia útil do mês antecedente, auxílio-alimentação aos seus funcionários, em quantidade suficiente para todo mês civil.
	

	4
	Atrasar o pagamento mensal de acréscimos salariais decorrentes de lei, contrato e dissídio ou convenção coletiva, inclusive décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais.
	

	5
	Atrasar o pagamento mensal de acréscimos de benefícios decorrentes de lei, contrato e dissídio ou convenção coletiva, inclusive décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais.
	

	6
	Deixar de fornecer cesta básica aos seus funcionários, conforme determina a convenção coletiva.
	

	7
	Deixar de pagar seguro de vida individual em consonância com as disposições contratuais ou da convenção coletiva.
	

	8
	Deixar de pagar outros benefícios não especificados nos itens anteriores, previstos em legislação vigente ou convenção coletiva.
	

	9
	Deixar de notificar previamente à Contratante sobre qualquer transferência ou substituição de pessoal.
	

	10
	Deixar de realizar os registros obrigatórios nas carteiras de trabalho de seus empregados.
	

	11
	Não apresentar o comprovante de realização da garantia de execução contratual ou não realizar a atualização ou endosso, em caso de prorrogação da vigência do contrato, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
	

	12
	Deixar de enviar à Contratante, com antecedência de, no mínimo, 30 trintas da relação dos empregados que usufruirão de férias no mês subsequente.
	

	13
	Deixar de apresentar a relação mensal dos empregados que optaram e dos que não optaram por receber auxílio-transporte
	

	14
	Deixar de informar, por meio de carta de preposto ou declaração escrita, o preposto da empresa para representá-la junto à Contratante
	

	15
	Deixar de apresentar outros comprovantes solicitados pelo Contratante
	

	16
	Deixar de promover aos seus funcionários capacitação em saúde e segurança do trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária de 2 horas mensais
	

	17
	Deixar de enviar à Contratante, no prazo de 30 dias do início da vigência do contrato ou da prorrogação desta cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA
	

	18
	Deixar de enviar à Contratante, no prazo de 30 dias do início da vigência do contrato ou da prorrogação desta cópia do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO
	

	TOTAL
	





ANEXO C-V

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR: PLANILHA DE AJUSTE DE PAGAMENTO

	PLANILHA DE MEDIÇÃO ADMINISTRATIVA

	FAIXA
	QUANT. TOTAL DE OCORRÊNCIAS
	PERCENTUAL DE METAS ALCANÇADO
	PERCENTUAL A PAGAR

	1
	0 a 3
	100%
	100%

	2
	4 a 6
	95%
	95%

	3
	7 a 9
	85%
	85%

	4
	10 a 12
	75%
	75%

	5
	Acima de 12 ocorrências
	10%
	10%





ANEXO C-VI

NORMAS GERAIS DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

0. O pagamento mensal da Contratada, consideradas outras reduções ou glosas decorrentes de disposições deste Termo de Referência ou de legislação vigente, deverá ocorrer de acordo com a aferição da prestação dos serviços executados e do cumprimento de obrigações contratuais, realizada por meio deste Instrumento de Medição de Resultados – IMR.
0. Compõem o IMR: a Planilha de Metas (Anexo C-III), a Planilha de Medição Técnica (Anexo C-IV), a Planilha de Medição Administrativa (Anexo C-V) e a Planilha de Ajuste de Pagamento (Anexo C-VI). 
0. Na Planilha de Medição Técnica, deverão ser inseridas as ocorrências do mês anterior, em consonância com os registros efetuados pelo Fiscal Técnico no Relatório de Fiscalização (Anexo C-I); 
0. Ao longo de cada mês de vigência do Contrato, o Fiscal Técnico deverá registrar no Relatório de Fiscalização Técnica as ocorrências relacionadas à prestação dos serviços durante o período, os comunicados enviados à Contratada sobre essas ocorrências e as quantidades de ocorrências apuradas.
0. Ao final de cada mês da vigência do Contrato, o Fiscal Técnico deverá preencher a Planilha de Medição Técnica tendo por base as ocorrências apuradas por meio do Relatório de Fiscalização Técnica. 
0. No prazo de 3 (três) dias subsequentes após o encerramento do mês, o Fiscal Técnico deverá encaminhar ao Gestor/Comissão de Fiscalização o Relatório de Fiscalização Técnica e a Planilha de Medição Técnica.
0. A Planilha de Medição Administrativa (Anexo C-V) conterá as quantidades de ocorrências do mês anterior, a serem inseridas pelo Fiscal Administrativo, em consonância com o Relatório de Fiscalização Administrativa; 
0. Ao longo de cada mês de vigência do Contrato ou com base nos documentos da Contratada, o Fiscal Administrativo deverá registrar no Relatório de Fiscalização Administrativa as ocorrências relacionadas às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias da Contratada, os comunicados enviados à Contratada sobre essas ocorrências e as quantidades de ocorrências apuradas. 
0. Ao final de cada mês da vigência do Contrato, o Fiscal Administrativo deverá preencher a Planilha de Medição Administrativa tendo por base as ocorrências apuradas por meio do Relatório de Fiscalização Administrativa (Anexo C-II). 
0. No prazo de cinco 3 (três) dias subsequentes ao encerramento do mês, o Fiscal Administrativo deverá encaminhar ao Gestor/Comissão de Fiscalização o Relatório de Fiscalização Administrativa e a Planilha de Medição Administrativa. 
0. Ao receber as planilhas de medição enviadas pelos fiscais, o Gestor/Comissão de Fiscalização deverá, no prazo de 2 (dois) dias subsequentes, calcular em qual faixa de pagamento se enquadrou o mês aferido, de acordo com a Planilha de Ajuste de Pagamento, e, em seguida, comunicar a Contratada do valor que deverá constar na nota fiscal, em consonância com a medição consolidada.
0. Após comunicar a Contratada, o Gestor/Comissão de Fiscalização deverá emitir o Termo de Recebimento Definitivo.
0. Comunicada pelo Gestor/Comissão de Fiscalização do valor medido, a Contrata deverá providenciar a emissão da nota fiscal no período de 1º a 10 do mês seguinte e com o valor informado.
0. Nesse caso, o Gestor/Comissão de Fiscalização poderá determinar a emissão da nota fiscal em valor integral e comunicar à Contratada que, na fatura seguinte, deverá fazer a redução correspondente. 
0. Caso a Contratada emita a nota fiscal seguinte com valor integral, descumprindo o comunicado mencionado no subitem anterior, e não haja tempo hábil para corrigi-la, o Gestor/Comissão de Fiscalização deverá determinar a glosa correspondente, quando enviar a documentação para a pagamento. 
0.  Na hipótese de coincidirem valores a reduzir, da medição anterior e da atual, a Contratada deverá efetuar a redução somada, sob pena de glosa da quantia não reduzida quando a documentação for enviada pelo Gestor/Comissão de Fiscalização para pagamento. 
0. Se a medição seja referente ao último mês de prestação dos serviços, em razão do encerramento da vigência contratual, caso não haja tempo hábil para emissão da nota fiscal com a redução determinada pelo Gestor/Comissão de Fiscalização, ficará a FEMAR autorizada a deduzir a quantia correspondente da garantia contratual. 
0. O registro mensal de mais de 12 ocorrências poderá se caracterizar como inexecução parcial do objeto, podendo dar causa às sanções previstas neste Termo de Referência. 
0. Nova superação do limite de 12 ocorrências no período de 6 meses poderá se caracterizar inexecução total do objeto, podendo dar causa à rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.


ANEXO D

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública:

	Nome do Órgão/Empresa
	Endereço Completo do Órgão/Empresa
	Vigência do Contrato
	Valor Total do Contrato[footnoteRef:6] [6:  Considera-se o valor remanescente do Contrato, excluindo o já executado na forma IN SEGES/MP N.º 05/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME N.º 98/2022.] 


	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	Valor total dos Contratos
	R$





(Local), (data). 

________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor










FÓRMULA PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA IN SEGES/MP N.º 05/2017, APLICÁVEL POR FORÇA DA IN SEGES/ME N.º 98/2022.

A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:




Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
                                                 Valor total dos contratos[footnoteRef:7]  [7:  Considera-se o valor remanescente do Contrato, excluindo o já executado na forma IN SEGES/MP N.º 05/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME N.º 98/2022.] 



Observação: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:



(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 =
Valor da Receita Bruta


JUSTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10%
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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL


____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
ANEXO E
MEMÓRIA DE CÁLCULO
	 DIRETORIA/SETOR
	CAMINHÃO
	VAN
	VAN
ADAPTÁVEL
	UTILITÁRIO
FURGÃO
	PICK -UP
COMPACTA
	SUV
	SEDAN
	HATCH
	MOTOCICLETA

	Diretoria Administrativa - Gerência de Frota
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Diretoria Administrativa - Gerência de Almoxarifado Farmacêutico
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	2

	Diretoria Administrativa - Gerência de Almoxarifado Geral
	-
	-
	-
	2
	1
	-
	-
	-
	2

	Diretoria Administrativa - Gerência de Patrimônio
	2
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-

	Diretoria de Atenção à Saúde
	-
	18
	3
	-
	2
	1
	13
	26
	6

	Diretoria de Gestão de Trabalho e Desenvolvimento Institucional
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	-
	-

	Diretoria Financeira
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-

	Diretoria-Geral
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-

	Diretoria-Geral - Assessoria de Comunicação
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	Diretoria Geral - Assessoria Jurídica
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	Diretoria Geral - Controle Interno e Compliance
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-

	Diretoria-Geral - Arquivo Geral
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-

	Diretoria de Ensino, Produção do Conhecimento e Tecnologias
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-

	TOTAL
	2
	18
	3
	6
	4
	3
	17
	28
	12



	CATEGORIA
	VEÍCULO
	QUANT. DE VEÍCULO
	QUANT. DE MOTORISTAS

	C
	CAMINHÃO
	2
	2

	D
	VAN
	18
	21

	
	VAN ADAPTÁVEL
	3
	

	B
	UTILITÁRIO FURGÃO
	6
	58

	
	PICK-UP COMPACTA
	4
	

	
	SUV
	3
	

	
	SEDAN
	17
	

	
	HATCH
	28
	

	A ou AB
	MOTOCICLETA
	12
	12



Maricá, 25 de março de 2024.

	Responsável Técnico,
	De acordo,

	

	

	Fabio Sotero
	Daniel Ferreira da Silva

	Superintendente de Suprimentos
	Diretor Administrativo

	Mat. 3.300.016
	Mat. 3.300.002
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ITEM DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Convenção/Acordo 

Coletivo

Unid. de 

Medida

Quant

Mese

s

MENOR 

PREÇO

Unitário Mensal Total

1

PESSOAL - CONTRATAÇÃO CLT

(Encargos, Benefício e demais 

previsões trabalhistas)

SINDICATO

1.1 Cargo/Salário

Qtd 

Pessoal 

total

Salário Base

Unit. por Cargo

(encargos, previsões de 

ausências, rescisão etc)

R$ 501.086,60 R$ 6.013.039,20

1.1.1 Motorista Categoria A

RJ001392/2023

Mês 12 12 R$ 1.325,00 R$ 5.208,52 R$62.502,24 R$750.026,88

1.1.2 Motorista Categoria B

RJ002939/2022

Mês 58 12 R$ 1.476,21 R$ 4.672,42 R$271.000,36 R$3.252.004,32

1.1.3 Motorista Categoria C

RJ0014091/2023

Mês 2 12 R$ 1.929,69 R$ 5.846,30 R$11.692,60 R$140.311,20

1.1.4 Motorista Categoria D

RJ002939/2023

Mês 21 12 R$ 2.667,95 R$ 7.423,40 R$155.891,40 R$1.870.696,80

PLANILHA DE CUSTOS (Valor Estimado)
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